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MATEUS RIBEIRO AMANCIO, qualificado anteriormente, foi denunciado como incurso nas penas do artigo 33 c/c artigo 40, VI, da Lei 11.343/06, em razão dos fatos narrados na denúncia, que passa a fazer parte integrante da presente. O flagrante, lavrado em 28 de maio de 2015, veio acompanhado das seguintes peças: APF e AAAPAI de fls. 06/07; laudo de exame prévio de material entorpecente de fl. 02-c; RO de fls. 08/09; termos de declaração de fls. 10/11; auto de apreensão de fl. 13; laudo de exame prévio de material entorpecente de fl. 16. Oferecida a denúncia, o MP requereu a decretação da prisão preventiva do acusado, em fl. 30/31. Em fls. 31/35, a Defesa requereu a liberdade provisória do acusado. Em seguida, decisão que indeferiu o pleito defensivo e converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva, em fls. 43/44. Resposta à acusação, em fl. 58v. Em fl. 59, foi recebida a denúncia, em 10/07/2015. FAC, em fls. 64/66. Audiência de instrução e julgamento realizada na forma da assentada de fl. 69, ocasião em que foram ouvidas duas testemunhas arroladas pelo MP, duas testemunhas arroladas pela Defesa e interrogado o acusado, conforme mídia de fl. 76. Em seguida, a Defesa reiterou o pedido de revogação da prisão do acusado, sobre o qual opinou contrariamente o MP. Por fim, o pleito defensivo foi indeferido. Em alegações finais, às fls. 84/88, o Ministério Público pugnou pela condenação do réu. Laudo de exame de material entorpecente, em fls. 90. A Defesa, em alegações finais às fls. 91/98, requereu a absolvição e, subsidiariamente a condenação no mínimo legal, com a aplicação da redução prevista no §4º, do artigo 33 da Lei 11.343/06. É o Relatório. Passo a Decidir. Trata-se de ação penal pública incondicionada, na qual se imputa ao acusado a prática do crime descrito no artigo 33, c/c artigo 40, VI, da Lei 11.343/06, em razão dos fatos narrados na denúncia. A materialidade restou provada pelo laudo de exame de material entorpecente, em fls. 90, bem como pela prova oral colhida em juízo. Com relação à autoria do delito descrito na denúncia, verifica-se que ambos os policiais responsáveis pela prisão em flagrante afirmaram, tanto em sede policial, quanto em Juízo, que estavam em patrulhamento de rotina, quando receberam informações de populares sobre dois indivíduos que estariam traficando em uma praça. Disseram, ainda, que ao abordarem esses indivíduos, lograram êxito em apreender o material constante no auto de apreensão de fl. 13. O acusado, em seu interrogatório, negou a autoria dos fatos narrados na denúncia. Importante destacar que os depoimentos dos policiais devem ser avaliados no contexto probatório em que estiverem inseridos, sem prevenção ou preconceito em razão do ofício, pois conhecem as consequências do calar ou falsear a verdade. Ademais, urge destacar que a palavra dos policiais - agentes públicos - goza de presunção de veracidade, de forma que cabe à Defesa provar o contrário. No caso, seu depoimento foi corroborado pela prova pericial produzida, conjunto esse que leva à convicção de que o acusado estava guardando substância entorpecente, para fins de tráfico, na companhia de um adolescente. Vale destacar a palavra do policial Marcio, em mídia de fl. 76: ´...que um senhor falou que havia trafico em uma praça da cerâmica...; que ele deu as características...; que avistamos os dois, nos aproximamos deles e seguramos, aí conversamos e eles confessaram que eram do tráfico...; que ele levou onde estava a droga dele, pegamos as drogas, a guarnição se reuniu e fomos para a delegacia.´ Quanto à causa de diminuição prevista no artigo 33, §4º, da Lei 11.343/06, verifica-se que o acusado faz jus à mesma, pois é primário, sem antecedentes e não há nos autos prova de que se dedique à atividade criminosa ou que faça parte de organização criminosa. Em relação a causa de aumento prevista no inciso VI do artigo 40 do mesmo diploma legal, verifica-se que esta também foi provada pelo AAAPAI de fls. 06/07, pelo RO de fls. 08/09, bem como pelos depoimentos prestados em juízo. Por fim, verifica-se que não há causas que justifiquem a conduta do acusado, exclua sua culpabilidade ou o isente de pena, razão pela qual se impõe o acolhimento da pretensão contida na denúncia. Atento às diretrizes previstas nos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo a dosar a pena: 1ª Fase: A reprovabilidade da conduta do acusado não excedeu à normal do tipo, bem como as circunstâncias e os motivos do crime ou a personalidade do réu. O acusado é primário e sem antecedentes. Desta forma, fixo a pena-base do acusado em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, à razão unitária mínima. 2ª Fase: Inexistem circunstâncias agravantes. Contudo, reconheço que o réu era menor de 21 anos, logo, presente a circunstância atenuante prevista no artigo 65, inciso I, do Código Penal. No entanto, nesta fase, a pena não pode ser reduzida aquém do mínimo legal, nos termos do Verbete 231 da Súmula do E. STJ. Portanto, mantenho a pena no mesmo patamar anterior. 3ª Fase: Presente a causa de aumento prevista no artigo 40, incisos VI, da Lei 11.343/06, razão pela qual aumento a pena em 2/3, pois o adolescente confessou que atuava no tráfico local. Presente, ainda, a causa de diminuição do artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/06. Assim, diminuo-lhe a pena em 2/3, ficando definitiva calculada em 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, à razão unitária mínima. A pena privativa de liberdade deve ser cumprida inicialmente em regime fechado, tendo em vista que o crime de tráfico de drogas é equiparado a hediondo. Diante do quantum da pena imposta, impossível a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos. Impossível, pelo mesmo motivo, a concessão de sursis. Diante do exposto, julgo PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR MATEUS RIBEIRO AMANCIO a 05 (cinco) anos de reclusão e pagamento de 500 (quinhentos) dias-multa, à razão unitária mínima, pela prática do crime definido no artigo 33, §4º, c/c artigo 40, VI, da Lei 11.343/06. Verifica-se que o acusado permaneceu preso por aproximadamente seis meses. Portanto, ainda não faz jus à progressão de regime. Consequentemente, mantenho a prisão cautelar do acusado, visto não fazer sentido soltá-lo agora, após a prolação de sentença condenatória. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais, nos termos do artigo 804 do CPP. Com o trânsito em julgado, providenciem-se as comunicações de praxe, inclusive à VEP. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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